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CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA ENTRE A DRA. JUÍZA DE DIREITO DO JUIZADO DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR E A DRA. PRETORA DO JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL, AMBAS DA COMARCA DE CANOAS, SUSCITADO POR ESTA ÚLTIMA.    

Versa o presente conflito sobre a definição da competência, na comarca de Canoas, para processar e julgar o delito de ameaça, em tese, praticado pelo acusado, envolvendo sua sogra, no âmbito familiar.

No caso em tela entende-se perfeitamente caracterizado delito sob a tutela da Lei Maria da Penha.

Isso porque, da leitura do artigo 5º, da Lei Maria da Penha, pode-se extrair a necessidade de adimplemento de três pressupostos cumulativos, quais sejam: a) o sujeito passivo ser mulher; b) haver a prática de violência física, psicológica, sexual, patrimonial ou moral; c) que a violência seja praticada no âmbito da unidade doméstica, da família ou de qualquer relação íntima de afeto, de forma dolosa.

Desse modo, uma vez que o acusado ameaçou sua sogra, consoante relatado pela vítima e consta do termo de fl. 19, prevalecendo-se, portanto, de relação familiar nutrida com a mesma, tem-se perfeitamente configurada a hipótese de violência doméstica praticada contra mulher.

Impende ressaltar que, para tanto, não é necessário que o acusado tenha proferido ameaça ou agredido a vítima, somente pelo fato de a mesma ser mulher. A Lei n.º 11.340/06 destina-se a proteger a mulher da violência doméstica perpetrada, na qual o homem, prevalecendo-se da presumida condição de vulnerabilidade da mulher, proveniente de relação de poder e submissão, agride-a ou a ameaça, independente do motivo que ensejou a agressão, seja física ou psicológica.   

Ainda, não prospera eventual alegação de que no caso concreto não incide a Lei nº 11.340/06, em razão de que não configurada a prática de violência doméstica contra a mulher em âmbito familiar, já que o investigado e a vítima não coabitam na mesma residência. 

Isso porque, mesmo se tratando de relação entre sogra e genro, na qual a mulher, que ocupa posição de vulnerabilidade presumida pelo próprio gênero, figura como vítima de ameaça cometida pelo seu genro, mostra-se correta a incidência da Lei nº 11.340/06, efetivamente firmada, a teor de seu artigo 5º-III. Precedentes.

Assim, uma vez adimplidos os pressupostos exigidos para a incidência da Lei n.º 11.340/06, a competência para o julgamento da presente ação é do Juizado de Violência Doméstica e Familiar, em acordo com o entendimento jurisprudencial firmado por este Órgão Fracionário.

Nessa conformidade, acolho o presente conflito negativo de jurisdição e declaro competente para o processamento do feito o juízo suscitado, qual seja o Juizado da Violência Doméstica e Familiar da comarca de Canoas.    

CONFLITO ACOLHIDO.
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..
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Segunda Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em acolher o conflito de jurisdição e firmar a competência do juízo suscitado.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), os eminentes Senhores Des. Luiz Mello Guimarães e Des. Victor Luiz Barcellos Lima.

Porto Alegre, 14 de dezembro de 2017.

DES. JOSÉ ANTÔNIO CIDADE PITREZ, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. José Antônio Cidade Pitrez (RELATOR)
Trata-se de conflito negativo de competência suscitado pela Dra. Pretora do Juizado Especial Criminal Adjunto à 4ª Vara Criminal da  Comarca de Canoas, em face da Drª. Juíza de Direito do Juizado da Violência Doméstica da mesma Comarca, no expediente do 1º grau de  n.º 008/2.1700131730, que diz com o delito de ameaça, em tese, cometido no âmbito familiar pelo genro da vítima, com incidência, portanto, da Lei nº 11.340/06.

O expediente foi inicialmente distribuído ao Juizado da Violência Doméstica e Familiar da comarca de Canoas, o qual determinou a remessa do feito à Meritíssima Pretora, dando-a por competente para apreciação do feito, referindo que, no caso sub judice, não incidem as disposições da Lei Maria da Penha, uma vez que o crime investigado não condiz com violência de gênero, além de importunar o acusado toda a família, consoante contou do registro de ocorrência, o que afasta a alegação de a violência se basear no gênero (fls. 23/24).
Encaminhados os autos à digna Pretora, esta suscitou conflito negativo de competência, às fls. 26, sob o fundamento de que o crime cometido se abarca nas hipóteses de abrangência da Lei Maria da Penha, uma vez que preenchidos todos os requisitos exigidos para tanto e considerando-se que o acusado, ao praticar o delito de ameaça, prevaleceu-se da condição hipossuficiente da vítima mulher, sua sogra, como se constata do ofício direcionado ao Presidente deste TJRS, juntado a fls. 02/14 (delito de violência contra a mulher, fato ocorrido no âmbito da unidade familiar e com vulnerabilidade de gênero). 

Suscitado o conflito nos próprios autos, na sequência, colheu-se parecer escrito da douta Procuradoria de Justiça, no rumo da procedência do presente conflito, para fins de ser determinada a competência do juízo suscitado, ou seja, da Juíza Titular da Vara da Violência Doméstica e Familiar da comarca de Canoas (fls. 28/30).

Após, os autos vieram conclusos.

É o relatório.

VOTOS

Des. José Antônio Cidade Pitrez (RELATOR)

Adianto que acolho o presente conflito negativo de jurisdição, provocado pela Dra. Pretora do Juizado Especial Criminal Adjunto da 4ª Vara Criminal da Comarca de Canoas, dando por competente para apreciar o presente fato criminoso o juízo suscitado, a Drª. Juíza de Direito do Juizado de Violência Doméstica e Familiar da comarca de Canoas.   

Para tanto, adoto como razões de decidir o judicioso parecer ministerial exarado nesta instância, da lavra do Dr. Luiz Carlos Ziomkowski, que bem analisou a questão posta sob o crivo judicial, reproduzindo-o, em parte, como forma de evitar inútil tautologia: 

“No caso, entende-se que o presente conflito negativo de competência deve ser julgado procedente.

Ao exame, verifica-se que M. C. R. registrou ocorrência noticiando a prática do delito de ameaça concretizada pelo seu ex-genro A. L. da S. F. (fl. 20/21).
Remetido o Inquérito a Juízo, a Douta Magistrada do Juizado de Violência Doméstica e Familiar, ao analisar o feito, entendendo não configurada violência de gênero, determinou a remessa dos autos ao  Juizado Especial Criminal  (fls. 23/24).
A Douta Pretora do Juizado Especial Criminal, por sua vez, suscitou o presente conflito, sob o fundamento de que a hipótese dos autos caracteriza a relação doméstica e familiar, a qual aplicável o rito da Lei n.º 11.340/06, circunstância que, ao contrário do decidido, determina a competência do Juizado de Violência Doméstica e Familiar para julgar e processar o feito em exame.

Na hipótese, a razão assiste à nobre Pretora Suscitante.

Com efeito, o artigo 5.º, inciso II, da Lei n.º 11.340/2006 define que: 

“Art. 5. Para os efeitos desta Lei, configura violência doméstica e familiar contra a mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial:

I – no âmbito da unidade doméstica, compreendida como o espaço de convívio permanente  de pessoas, com ou sem vínculo familiar, inclusive as esporadicamente agregadas;

II - no âmbito da família, compreendida como a comunidade formada por indivíduos que são ou se consideram aparentados, unidos por laços naturais, por afinidade ou por vontade expressa;

III – em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha convivido com a ofendida, independente de coabitação.”

Ao ser ouvida na fase policial, a vítima M. C. R. declarou que “(...) o acusado é seu ex-genro, que nunca aprovou o namora dele com sua filha I. e que o acusado vem ameaçando toda sua família de morte. Que o mesmo estava preso e foi solto na 14/09. porém, antes mesmo de ser solto já ameaçava sua filha. Que o mesmo é usuário de drogas e que agredia sai filha enquanto estavam juntos. Que na data do fato o acusado foi até o trabalho da vítima para conversar e ameaçou que se a mesma não conversasse com ele, iria até o comércio dos pais e dar três tiros em cada um. Que também ofende as filhas mais novas da vítima e seu marido.Que passa na frente da casa com frequência e que teme pela integridade da sua família . (...).” (fl. 19 - sic).
Diante de tais declarações, exsurge flagrante o vínculo familiar entre agressor/vítima, bem como a violência de gênero, justificando-se, portanto, como aduzido pela Suscitante, a incidência da Lei Maria da Penha.

Neste sentido, aliás, é a jurisprudência desta Colenda Corte: 

“CONFLITO DE COMPETÊNCIA. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR. AGRESSÕES PERPETRADAS POR GENRO CONTRA SOGRA. INCIDÊNCIA DA LEI N.º 11.340/06. 1. A incidência da Lei n.º 11.340/06 depende de que a violência seja baseada em questões de gênero, indicativas da vulnerabilidade da mulher ofendida em relação ao masculino. Questão que não se confunde com a diferença biológica entre homens e mulheres, mas, sim, guarda relação com a desigualdade que se estabelece culturalmente entre os papeis destinados ao masculino e ao feminino nas relações familiares e íntimas de afeto. 2. No caso concreto, segundo se depreende do registro de ocorrência policial, as agressões perpetradas no âmbito das relações familiares, contra mulher e, aparentemente, em razão de o agressor não se conformar com o fato de a sogra - pessoa idosa - manter a guarda dos netos, a demonstrar clara situação de vulnerabilidade e tentativa de submissão do gênero feminino ao masculino. Como visto, a origem do fato noticiado no expediente possui relação com a questão de gênero, como acima caracterizada. As agressões foram perpetradas no âmbito das relações familiares, contra mulher, a demonstrar clara situação de vulnerabilidade e tentativa de submissão do gênero feminino ao masculino. Neste cenário, está bem delineada a vulnerabilidade que determina a incidência da Lei n.º 11.340/06. CONFLITO JULGADO PROCEDENTE.” (Conflito de Jurisdição Nº 70075251652, Terceira Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sérgio Miguel Achutti Blattes, Julgado em 18/10/2017 – grifou-se).
“CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. CONFLITO DE COMPETÊNCIA ENTRE A DRA. JUÍZA DE DIREITO DO JUIZADO DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR E A DRA. PRETORA DO JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL, AMBAS DA COMARCA DE CANOAS, SUSCITADO POR ESTA ÚLTIMA. Versa o presente conflito sobre a definição da competência, na comarca de Canoas, para processar e julgar o delito de lesão corporal em tese praticado pelo acusado, envolvendo sua sogra, no âmbito familiar. No caso em tela entende-se perfeitamente caracterizado delito sob a tutela da Lei Maria da Penha. Isso porque, da leitura do artigo 5º, da Lei Maria da Penha, pode-se extrair a necessidade de adimplemento de três pressupostos cumulativos, quais sejam: a) o sujeito passivo ser mulher; b) haver a prática de violência física, psicológica, sexual, patrimonial ou moral; c) que a violência seja praticada no âmbito da unidade doméstica, da família ou de qualquer relação íntima de afeto, de forma dolosa. Desse modo, uma vez que o acusado agrediu sua sogra com socos na região da cabeça, consoante relatado pela vítima, prevalecendo-se, portanto, de relação familiar nutrida com a mesma, tem-se perfeitamente configurada a hipótese de violência doméstica praticada contra mulher. Impende ressaltar que, para tanto, não é necessário que o acusado tenha proferido ameaça ou agredido a vítima, somente pelo fato de a mesma ser mulher. A Lei n.º 11.340/06 destina-se a proteger a mulher da violência doméstica perpetrada, na qual o homem, prevalecendo-se da presumida condição de vulnerabilidade da mulher, proveniente de relação de poder e submissão, agride-a ou a ameaça, independente do motivo que ensejou a agressão, seja física ou psicológica. Ainda, não prospera eventual alegação de que no caso concreto não incide a Lei nº 11.340/06, em razão de que não configurada a prática de violência doméstica contra a mulher em âmbito familiar, já que o investigado e a vítima não coabitam na mesma residência. Isso porque, mesmo se tratando de relação entre sogra e genro, na qual a mulher, que ocupa posição de vulnerabilidade presumida pelo próprio gênero, figura como vítima de lesão corporal cometida pelo seu genro, mostra-se correta a incidência da Lei nº 11.340/06, efetivamente firmada, a teor de seu artigo 5º-III. Precedentes. Assim, uma vez adimplidos os pressupostos exigidos para a incidência da Lei n.º 11.340/06, a competência para o julgamento da presente ação é do Juizado de Violência Doméstica e Familiar, em acordo com o entendimento jurisprudencial firmado por este Órgão Fracionário. Nessa conformidade, acolho o presente conflito negativo de jurisdição e declaro competente para o processamento do feito o juízo suscitado, qual seja o Juizado da Violência Doméstica e Familiar da comarca de Canoas. CONFLITO ACOLHIDO.” (Conflito de Jurisdição Nº 70075251942, Segunda Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Antônio Cidade Pitrez, Julgado em 28/09/2017 - grifou-se).

Por conseguinte, em se tratando de relação entre genro/sogra, na qual a vítima ocupa posição de vulnerabilidade pelo próprio gênero, entende-se que o presente conflito negativo de competência deve ser julgado procedente para determinar-se o retorno do inquérito policial ao Juízo de Direito do Juizado de Violência Doméstica e Familiar da Comarca de Canoas competente para conhecer e, se for o caso, julgar o referido feito”.

Desse modo, mesmo se tratando de relação entre sogra e genro, na qual a mulher, que ocupa posição de vulnerabilidade presumida pelo próprio gênero, figura como vítima de lesão corporal cometida pelo seu genro, mostra-se correta a incidência da Lei nº 11.340/06, efetivamente firmada, a teor de seu artigo 5º-III.
Assim me posicionei em situações análogas, nos feitos de números 70075251942; 70072695679 e 70071910822.

Diante do exposto, acolho o presente conflito negativo de jurisdição e declaro competente para o processamento do feito o juízo suscitado, titular do Juizado da Violência Doméstica e Familiar da comarca de Canoas. 

É o voto.

Des. Luiz Mello Guimarães - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Victor Luiz Barcellos Lima - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. JOSÉ ANTÔNIO CIDADE PITREZ - Presidente - Conflito de Jurisdição nº 70075826586, Comarca de Canoas: "ACOLHERAM O CONFLITO DE JURISDIÇÃO E FIRMARAM A COMPETÊNCIA DO JUÍZO SUSCITADO. DECISÃO UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: 
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